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9APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO
Desde meados do século passado o Brasil apresenta um processo de urbanização acele-

rado e desordenado. O espraiamento das cidades trouxe consequências adversas para 

a mobilidade, de modo que, o elevado tempo despendido para locomoção nos centros 

urbanos tem causado influências negativas sobre a produtividade do trabalho, o meio 

ambiente, a competitividade da indústria e o bem-estar da população brasileira.

A saturação do sistema de transporte em médias e grandes cidades tem sido agravada 

pela tendência de subinvestimento no setor. O fato é que apesar dos avanços alcançados 

após a promulgação da Constituição de 1988, sobretudo a partir da aprovação do Estatuto 

da Cidade (Lei nº 10.257/2001) e da Lei de Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012), ainda 

persistem problemas relacionados à governança, gestão e financiamento de projetos 

na área.

O objetivo deste estudo consiste em estabelecer um panorama da mobilidade urbana no 

Brasil, bem como estimar a necessidade de investimento em sistemas de transporte de 

massa nas principais regiões metropolitanas do país. Por fim, o trabalho busca elencar as 

principais propostas de políticas públicas para modernização do setor.

O debate sobre o tema é amplo e perpassa por discussões como a ampliação das 

fontes de financiamento – Parcerias Público-Privadas (PPPs); Fundos de Equilíbrio 

Econômico-Financeiro; e Receitas Não Tarifárias – e aperfeiçoamento do ambiente 

institucional e de governança.

Esperamos que o presente trabalho contribua para a definição de uma política que 

atenda ao interesse público e seja prioritária para o crescimento econômico, a redução 

da desigualdade, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida nas 

cidades brasileiras.

Boa leitura.

Robson Braga de Andrade

Presidente da CNI
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SUMÁRIO EXECUTIVO
Nas últimas décadas, o Brasil vivenciou um processo de urbanização/conurbação acele-

rado com espraiamento das cidades. As consequências para a funcionalidade das urbes 

foram, de modo geral, adversas, tanto no que diz respeito ao bem-estar daqueles que 

ali residem e utilizam os serviços, quanto à produtividade dos que trabalham, por conta 

dos elevados tempos de deslocamento e desconforto nos meios utilizados. A urbanização 

não foi acompanhada por um planejamento voltado à redução das distâncias percorridas 

pelos cidadãos, para a qual o adensamento das cidades e a melhor distribuição de suas 

principais funções – moradia, trabalho, serviços e lazer – constituiriam seu alicerce. 

Os problemas na mobilidade urbana se agravaram na década de 2010, com o uso crescente 

e mais intenso da opção socialmente mais adversa de transporte: o individual motorizado, 

particularmente, o automóvel. Ao mesmo tempo, a crise fiscal aprofundou a tendência 

de subinvestimentos em sistemas de transporte de massa, o que aumentou o ônus para 

os usuários, dado que, de forma geral, são eles que arcam com os custos de operação dos 

sistemas e as gratuidades via subsídio cruzado. 

Para a indústria, um sistema eficiente de mobilidade urbana é relevante em múltiplos 

sentidos, na medida em que o tempo de deslocamento dos trabalhadores, o conforto do 

usuário, além dos custos diretos envolvidos no movimento pendular casa-trabalho-casa, 

afeta diretamente a produtividade e os gastos associados ao transporte. Esse desgaste 

diário afeta não apenas a concentração e capacidade do funcionário, mas sua assiduidade 

e probabilidade de afastamento por doenças. Nesse sentido, a modernização do sistema 

seria essencial para melhorar a competitividade da indústria, além de estimular a cadeia 

produtiva voltada ao transporte público de média e alta capacidade.

Uma mudança mais profunda (e duradoura) da estrutura e organização das cidades bra-

sileiras deve caminhar paralelamente ao desenvolvimento de um sistema de transportes 

capaz de encurtar o tempo de deslocamento, prover maior conforto aos usuários e inte-

grar os diversos modais de forma a não penalizar aqueles que, por falta de alternativas, 

vieram forçados a residir distantes dos centros de serviços e empregos. Um bom sistema 

de mobilidade deve ser pensado no sentido de minimizar as externalidades negativas, 

usualmente associadas ao aumento do congestionamento e à redução da segurança viária 

e poluição atmosférica (por conta dos combustíveis fósseis), mais além do que reduzir o 

desperdício de espaço urbano com o sistema de transportes. 
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As diretrizes e os princípios definidos na Lei de Mobilidade Urbana – em linha com a 

ampla literatura sobre o tema – indicam a necessidade de reduzir o uso do veículo indi-

vidual motorizado pela constituição de uma boa rede de transportes ativos (bicicleta e 

caminhada) e coletivos, que gere os incentivos necessários para o processo de transição. 

Nesse sentido, o país conta com um marco para as políticas públicas e, portanto, capaz 

(em tese) de informar uma agenda de reformas no setor. 

No entanto, há, de fato, sérias limitações na governança, na gestão e no financiamento 

do sistema de transportes públicos que produziram uma crise de mobilidade nas regiões 

metropolitanas do país (e em muitas cidades médias). Pode-se afirmar que o país subinveste 

e subfinancia o transporte coletivo e inversamente privilegia (e subsidia) o transporte 

individual motorizado, inclusive na precificação dos combustíveis fósseis utilizados por 

automóveis e veículos individuais.

As recomendações para a ampliação e modernização dos sistemas de mobilidade urbana 

no país se voltam a:

•	 assegurar instrumentos mais efetivos para a modernização dos sistemas de mobili-

dade, com o aperfeiçoamento institucional e de governança no âmbito dos municí-

pios, e uma lei municipal como ferramenta de efetivação dos planos de mobilidade; 

•	 dotar as regiões metropolitanas de estruturas de governança mais efetivas, trans-

ferindo as atribuições da gestão da mobilidade urbana para uma instituição de 

natureza metropolitana voltada exclusivamente à mobilidade; 

•	 viabilizar fontes para o financiamento de investimentos de infraestrutura de mobi-

lidade urbana, estimados para as 15 maiores regiões metropolitanas em R$ 295 

bilhões até 2042. Nesse sentido, é importante ampliar o número de Parcerias Públi-

co-Privadas em um modelo de PPP que agrupe a construção do sistema, operação 

e manutenção, em contratos de concessão de duração relativamente longas (em 

torno de 30 anos); e 

•	 ampliar as fontes de financiamento para investimentos em mobilidade, inclusive pela 

criação de “fundos de equilíbrio econômico-financeiro das operadoras de transporte 

coletivo”, administrados em âmbito das regiões metropolitanas e alimentando com 

recursos arrecadados de receitas não tarifárias diversas.






